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Debate da Constituinte ainda é restrito 
"Ouvi falar sobre essa tal de Constituin

te, mas quase não me dedico a isso, não. Essa 
leialp é aquela que permite que os ministros 
faças» contrabando de pedras preciosas?" — 
a indagação, quase em tom de desculpas, é 
do ;paranaense João Teresiano, 25 anos, sol
teira, que está ajudando a construir um pré-
áwxfò. região central de Curitiba como meio-
oficial armador, salário de Cr$ 750 mil men
sais. João Teresiano foi agricultor em Londri
na, onde nasceu, mas deixou a roça porque, 
explica, não tinha mais condições de traba
lhar. "Dizem que a Constituição vai dar con
dições para a gente da roça ficar na roça, mas 
eu não boto muita fé nessa história, não." 

Depois de uma rápida explicação, João 
Teresiano demonstra mais interesse, mas 
mostra-se cético: "Era preciso mudar muita 
coisaiieste país, mas não acho que eles vão 
conseguir mudar alguma coisa com essa his

tória de Constituição. Eu não vou entrar nes
sa, não. Vou ficar como estou". 

Como João Teresiano, muitos brasileiros 
ainda não sabem muito bem o que é a Consti
tuinte e a que vem. Já ouviram falar, mas por 
falta de maiores informações não se permi
tem dar opinião. O tema, até agora, parece 
restrito a segmentos organizados da socieda
de: os empresários querem que a Constituin
te saia em defesa da livre iniciativa; os sindi
catos, que a nova Constituição consagre o 
princípio da liberdade sindical; a Ordem dos 
Advogados do Brasil já firmou posição con
tra a comissão que vai elaborar o anteprojeto 
da Nova Carta; e a Igreja espera os resulta
dos de uma reunião que a CNBB vai promo
ver Rara discutir o assunto, para só então se 
pronunciar oficialmente a respeito. (Levanta
mento da rede de sucursais da AGÊNCIA 
ESTADO e serviço local.) 

Empresários lutam por 
apoio a livre iniciativa 
A defesa da livre iniciativa é o 

ponto central que todos os empresá
rios gastariam de ver reforçado na 
nova Constituição. No capitulo dedi
cado à ordem económica e social, 
pouca coisa deve ser alterada da no
va Constituição, segundo Rui Mar
tins Altenf elder Silva, diretor do De
partamento Jurídico da Federação 
das Indústrias do Estado de São 
Paulo. "Mas uma coisa é a teoria e 
outra é a prática. A Constituição es
tabelece o primado da livre iniciati
va, mas 70% da economia, hoje, está 
nas mãos do Estado. Então, é preciso 
encontrar uma letra reforçando o as
pecto de liberdade de empresa" — 
enfatiza. 

Essa é também a opinião de Fir
mino Rocha de Freitas, presidente 
da Associação Brasileira da Indús
tria Elétrica e Eletrônica, e de César 
Rogério Valente, presidente da Fede
ração das Associações Comerciais do 
Rip Grande do Sul. Valente já se con
forma com a possibilidade de que a 
nova Constituição "pelo menos não 
amplie a estatização", mas não tem 
ilusões de que o governo deixe de 
ditarp por meio das estatais, os pre
ços de alguns insumos básicos para o 
setôr produtivo, como o do petróleo e 
as tarifas de energia elétrica. Contu
do/espera que o governo pare de in
vadir outras áreas da iniciativa pri
vada, hão só no setor económico 
"mas também no que diz respeito às 
liberdades coletivas e privadas, quer 
politicas, trabalhistas ou culturais". 

"Temos de aprimorar nossa es
trutura sindical, terminar com o pa
ternalismo de Estado" — acentua 
Valente. Na sua opinião, as negocia
ções entre patrões e empregados de-
verâoser feitas "livremente e em ab
soluta igualdade de condições, am
bas as partes deverão ter seus direi
tos assegurados pela Constituição. 
Isto é, se os trabalhadores podem fa
zer greves, os empresários também 
devem ter o direito de não produzir, 
de fazer lock out". Más, ressalvou, 
"em último caso, como um recurso 
extremo de ambos os segmentos", 
devendo ser excluídos destas prerro
gativas na Constituição os serviços 
essenciais. 

Jaèy Mendonça, vice-presidente 
da Associação Nacional dos Fabri
cante» de Veículos Automotores (An-

favea), gostaria também de ver redu
zida a intervenção estatal nas empre
sas privadas, embora reconheça que, 
em termos legais, a atual Constitui
ção já atende às expectativas das 
montadoras de veículos: "O proble
ma é que, na prática, a teoria é outra. 
O controle de preços que o governo 
exerce sobre as empresas, por exem
plo, é inconstitucional e até os res
ponsáveis pela política de preços re
conhecem esse fato. No entanto, o 
controle de preços está aí, sufocando 
as empresas". 

"REPUBLIQUETA" 
O perigo de transformar a Cons

tituição em um regulamento conten
do decisões de grande interesse da 
sociedade, tomadas antes da instala
ção da Constituinte, é a grande preo
cupação do presidente da Associa
ção Nacional das Instituições do 
Mercado Aberto (Andima), Carlos 
Brandão: "O encaminhamento da 
nova Constituição em nosso país es-
57tá sendo feito dentro de uma visão 

típica de republiqueta sul-ameri-
cana". 

No seu entender, não é recomen
dável que se atribua a uma comissão 
de 50 pessoas a incumbência de "um 
trabalho de tal responsabilidade pa
ra as gerações futuras, pois não pode 
ser visto dentro de um contexto pre
sente nem de médio prazo. Ele deve 
ser elaborado por uma pessoa que 
tenha visão de estadista, que pense 
não só no presente, mas também no 
futuro de longo prazo". 

O vice-presidente da Federação 
das Indústrias de Minas Gerais, Au
gusto Machado, no entanto, conside
ra a formação da comissão uma ini
ciativa positiva, embora discorde da 
quantidade de membros que a inte
gram. O lado positivo, explica, é que 
a comissão vai elaborar um texto-
base com sugestões, de forma a faci
litar e dinamizar os debates. Macha
do também é de opinião de que a 
Constituinte não deveria ser com
posta apenas por representantes de 
partidos políticos. O ideal, ressalta, 
seria que toda a sociedade pudesse 
indicar candidatos à Constituinte, 
através de suas entidades represen
tativas. O momento atual, a seu ver, 
não deve comportar apenas preocu
pação política, mas uma forma de 
conciliação de interesses. 

Legião de Honra 
Continuam chegando à Redação 

do Estado mensagens de congratula
ção a Júlio de Mesquita Neto, por ter 
sido agraciado pelo governo francês 
com a medalha da Legião de Honra, no 
grau de Cavaleiro. Cumprimentam o 
diretor responsável deste jornal o pre
sidente da Acresp, Luís Eduardo Pin
to Lima; o deputado federal Caio Pom
peu de Toledo; o coordenador de Tu
rismo Caio Luiz de Carvalho; Alípio 
Henrique de Souza Neto, da Secreta

ria de Esportes e Turismo; Francisco 
Lotufo Filho; o diretor-secretário da 
Fiesp/Ciesp, Roberto Delia Manna; 
Raul Maselli; António Gallotti; e o 
presidente executivo da Tenenge — 
Técnica Nacional de Engenharia S.A., 
Miguel Maurício da Rocha Neto, que 
destacou que "a importância dessa 
honraria reflete os relevantes serviços 
prestados ao jornalismo brasileiro e às 
relações culturais Brasil-França". 

O povo gosta 
mas não sabe 
bem o que é 
Entre os populares mais infor

mados sobre a Constituinte, ouvidos 
em todos o País, pode-se notar uma 
ponta de descrédito a respeito de 
seus efeitos para o povo em gerai, e 
sobre os propósitos que levaram à 
sua convocação. "Ela vai ser igual á 
reforma agrária, todo mundo vai gos
tar e aprovar, mas não vai ser aplica
da" — lamenta em Recife Soriano 
José de Souza, 38 anos, divorciado, 
com curso colegial incompleto e de
sempregado, encontrado numa fila 
do Inamps. Soriano considera a co
missão constitucional "limitada" e 
não espera que ela realize muita coi
sa. "Vai apenas aprimorar a Consti
tuição que está aí — prevê. — Deve
ria ter mais mulher e ainda índio e 
preto." 

Na opinião do garçon Moacyr Ve
loso, há mais de 40 anos na profissão 
em Balo Horizonte, a comissão no
meada pelo presidente Sarney não 
deve ser elevada à condição de en
carregada de um texto pronto, "um 
pacote fechado", para os constituin
tes apenas aprovarem: "Se for para 
isso, nem deveria ser criada" — desa
bafa. Veloso mostra-se preocupado 
com o produto final da Constituinte: 
"Que tipo de Constituição nós tere
mos? Será mais uma para ser remen
dada? Teremos realmente previstos 
nela nossos direitos, a autonomia e 
soberania de nosso país? Ou teremos 
apenas mais um documento para fi
car na prateleira?" 

"Antidemocrática" — assim clas
sifica a comissão de "notáveis" o co-
merciário gaúcho Sérgio Alves, 22 
anos, líder comunitário em Porto 
Alegre, simpatizante do PDT mas 
não filiado ao partido. Embora seja 
admirador de Jorge Amado e de Pau
lo Brossard, integrantes da comis
são, condena a falta de maior forma
ção popular na sua formação. 

"Não interessa se a Constituinte 
será exclusiva ou se haverá um Con
gresso Constituinte. O importante é 
que a partir de sua eleição, após 
grande debate popular, comece a ser 
feito o esboço da nova Constituição, 
e não recebê-lo pronto" — afirma 
Sérgio Alves, cuja expectativa é de 
que a nova Constituição seja "essen
cialmente favorável ao povo brasilei
ro em sua totalidade e que passe a 
ser cumprida na íntegra". 

Maria Luzia Costa, funcionária 
de uma agência de viagens no Rio, 
entende que não se deve esperar até 
a eleição da Constituinte para se re
solver os grandes problemas nacio
nais e defende maior participação 
popular na elaboração da nova Car
ta: "Sou a favor das candidaturas 
avulsas, sem nenhuma vinculação 
com os atuais partidos políticos". E 
manifesta-se decepcionada com a 
falta de representantes de categorias 
ligadas às artes na comissão de "no
táveis". 

Arquivo 
As maiores manifestações em torno da Constituinte ainda não saíram dos recintos fechados 

Os trabalhadores querem participar 
A Central Única dos Trabalhado

res (CUT) nada espera da comissão 
pré-constítuinte e não concorda com 
a sua criação. "Ela exclui a participa
ção popular e limita o debate, que 
deveria ser estendido a toda a socie
dade — afirma jair Menegheli, presi
dente da entidade e do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo. Não 
há dúvida de que já existe um esboço 
pronto para ser aprovado." 

Tanto Menegheli quanto Miguel 
Rupp, presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Santo André e tam
bém dirigente da CUT, defendem 
modificações no encaminhamento 
que o governo vem dando à matéria, 
para garantir maior participação po
pular na elaboração da nova Consti
tuição. "Os próprios trabalhadores 

poderão forçar mudanças, pois há 
tempo para mobilização" — diz Me
negheli, para quem a proposta do go
verno de transformar o Congresso a 
ser eleito em 86 em Constituinte, ao 
contrário da eleição de deputados 
com o objetivo específico de elaborar 
a nova Carta, defendida pela CUT, "é 
mais uma manobra no sentido de as
segurar a preservação dos privilégios 
que os trabalhadores querem com
bater". 

"O próximo Congresso — assina
la — corre o risco de ser o mais rea-
cionário de nossa História. O poder 
económico vai jogar o que tem e o 
que não tem nestas eleições e a pro
paganda é a alma do negócio. Com 
um mandato, os deputados consti
tuintes legislarão em causa própria." 

O presidente da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do Pa
raná, Antenor Beni, também é con
tra a outorga de poderes constituin
tes aos parlamentares, na próxima 
legislatura: "Um trabalhador não se 
elege deputado e muito menos sena
dor neste país sem a ajuda do poder 
económico. E, se dermos ao Congres
so poderes constituintes, não tere
mos uma Constituição que defenda 
os interesses dos trabalhadores, e, 
sim, algo alinhavado ao poder econó
mico. A Constituinte precisa ser de
mocrática, livre, soberana, e os tra
balhadores têm de ter assegurado o 
direito de indicar os seus candidatos 
através de candidaturas avulsas e in
dependentes. Se não for assim, fica
remos patinando mais uma vez, sem 
avançar". 
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